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Projeto de Lei Complementar
 
Altera as Leis complementares nº 988, de 9 de

janeiro de 2006, nº 1.219, de 21 de novembro de

junho de 2013 e nº 1.050, de 24 de junho de 2008 e

dá outras providências.
 

 
 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo -
 

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200330037003500340030003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 2



Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200330037003500340030003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade utilizando o identificador 3200330037003500340030003A005000

Assinado eletronicamente por RICARDO MARTINS ROSA em 09/06/2025 18:31 

Checksum: ACA9E4C5D7EDD582C8CC7434D84567E43C8DBD8011060CDB53F56E709180DBD0

fls. 3



DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL
SECRETARIA DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL

ANTEPROJETO DE LEI

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº , de 2025

 

 

Ref.: Encaminhamento de Projeto de Lei Complementar à Assembleia Legislativa do Estado de São
Paulo

 
 
 

São Paulo, 09 de junho de 2025.
 
 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente,

 
Tenho a honra de encaminhar à elevada deliberação desta nobre Assembleia

Legislativa o incluso Projeto de Lei Complementar, acompanhado da respectiva Exposição de Motivos,
objetivando o aprimoramento do regime jurídico da Instituição, reforço do número de servidores e defensores
públicos com vistas a ampliar o serviço prestado à população paulista, além de recomposição inflacionária dos
vencimentos respectivos.

 
Aproveitando o ensejo, apresento protestos de elevada estima e distinta

consideração.
 
Atenciosamente,
 

 
LUCIANA JORDÃO DA MOTTA ARMILIATO DE CARVALHO

Defensora Pública-Geral do Estado
 
 
 
À Sua Excelência o Senhor
ANDRÉ DO PRADO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo
Avenida Pedro Álvares Cabral, nº 201
CEP 04097-900 - São Paulo/SP

 

 

 

Exposição de Motivos
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

 

Submetemos à apreciação desta Assembleia Legislativa do Estado o presente Projeto
de Lei Complementar visando a promover pontuais alterações na Lei Complementar nº 988, 9 de janeiro de
2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado; na Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008,
Lei Complementar nº 1.219, de 21 de novembro de 2013, e Lei Complementar nº 1.307, de 29 de setembro de
2017, todas referentes às carreiras do Subquadro de Apoio da Defensoria Pública do Estado.

A proposta legislativa visa à modernização normativa da Defensoria Pública, órgão
essencial à função jurisdicional do Estado, com forte capilaridade social e protagonismo na promoção dos
direitos de todos os cidadãos paulistas.

Dentre os principais objetivos do projeto, destaca-se, em primeiro lugar, o
aprimoramento da atuação em litígios complexos e estruturais, criando-se um Grupo de Assessoramento de
Demandas Estruturais. Trata-se de medida de governança institucional alinhada às diretrizes da resolução de
conflitos com menor custo estatal e maior efetividade social.

A proposta também atualiza as competências da Administração Superior,
racionalizando os processos decisórios e orçamentários, e reorganiza estruturas internas, como a redefinição
do cargo de Corregedor-Assistente para Subcorregedor, com delimitação mais clara de atribuições.

No que tange a valorização das carreiras dos servidores que compõem o Subquadro
de apoio da Instituição, propõem-se medidas como o aperfeiçoamento dos critérios para a Bonificação por
Resultados e o aprimoramento dos processos de progressão funcional, assegurando maior justiça e
transparência e contribuindo para a motivação e retenção de profissionais qualificados no serviço público.

Além disso, a criação de novos cargos de Defensores Públicos e Servidores é
relevante para aperfeiçoamento contínuo da política pública de acesso à justiça aos hipossuficientes do Estado
de São Paulo, visto que há onze anos não há ampliação dos quadros de Defensores Públicos da Instituição. O
provisionamento de novos cargos, dessa forma, feita de forma escalonada entre 2025 e 2027 e respeitando os
limites legais de despesa com pessoal e os princípios da responsabilidade fiscal, possibilitará a ampliação do
serviço público de assistência jurídica ofertado à população.

Por fim, a proposta de reposição inflacionária dos vencimentos das carreiras em 6%
(seis por cento) é apresentado em conformidade com o artigo 49, § 1º da Lei de Diretrizes Orçamentárias de
2025, obedecendo ao IPCA dos últimos 12 (doze) meses e refletindo a atuação sempre responsável desta
Defensoria Geral.

Cabe registrar que o impacto financeiro decorrente do presente projeto se encontra
integralmente previsto no orçamento vigente, sendo plenamente absorvido pelas receitas da Defensoria
Pública.

É certo que, desde a sua criação em 2006, a Defensoria Pública do Estado de São
Paulo tem cumprido de maneira incansável sua missão constitucional na proteção de populações vulneráveis e
no fortalecimento do Estado Democrático de Direito. O Projeto de Lei Complementar ora apresentado está em
sintonia com esses objetivos e representará um avanço concreto na construção de uma Defensoria Pública
mais moderna, eficiente e comprometida com os interesses da população paulista.

Por tais razões e fundamentos, propõe-se o presente Projeto de Lei Complementar a
esta Assembleia Legislativa do Estado, medida essa que, como consignado, integra um conjunto de açõesAutenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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voltadas ao aperfeiçoamento contínuo da política pública de acesso à justiça aos hipossuficientes do Estado de
São Paulo.

Aproveitamos a oportunidade para apresentar-lhe nossos protestos de admiração,
respeito e estima pessoal.

 

 

São Paulo, 09 de junho de 2025.

 

LUCIANA JORDÃO DA MOTTA ARMILIATO DE CARVALHO
Defensora Pública-Geral do Estado

 

 
 
 
 

 

 

 

Projeto de Lei Complementar nº , de de junho de 2025.

Altera as Leis complementares nº 988, de 9 de janeiro de 2006, nº 1.219, de 21 de novembro de junho de 2013
e nº 1.050, de 24 de junho de 2008 e dá outras providências.

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

 

Artigo 1º – A Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Artigo 5º – ...............................................................

................................................................................

VI – ..........................................................................

................................................................................

a) promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à composição entre as pessoas
em conflito de interesses, por meio de mediação, conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e
administração de conflitos;

Artigo 19 – ...............................................................

...............................................................................

XI – enviar, após oitiva do Conselho Superior, a proposta orçamentária anual da Defensoria Pública do
Estado, observado o disposto no artigo 99, § 2º, da Constituição Federal;

..................................................................................

 

Artigo 29 – .............................................................
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§6º As reuniões se darão em sessão pública, de forma presencial, em meio virtual ou de forma híbrida.

 

Artigo 30 – .............................................................

..............................................................................

I – o Defensor Público-Geral do Estado, pelo Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado; na
ausência deste, pelo Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado ou Terceiro Subdefensor Público-Geral do
Estado;
 

Parágrafo único – Na hipótese de o Defensor Público-Geral do Estado ser substituído pelo Segundo
Subdefensor Público-Geral do Estado ou pelo Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, estes
terão seus assentos ocupados pelos seus assessores, nos termos do inciso II.

 

Artigo 31 – .............................................................

..............................................................................

XXVI – opinar sobre a proposta orçamentária da Defensoria Pública do Estado;

 

Artigo 51 – .............................................................

Parágrafo único – As medidas judiciais e extrajudiciais para a tutela de interesses coletivos e difusos,
bem como a atuação de que trata o inciso IV seguirão as diretrizes de atuação estratégica definidas no âmbito
do Grupo de Assessoramento de Demandas Estruturais.

 

Artigo 53 – .............................................................

Parágrafo único - As medidas judiciais e extrajudiciais para a tutela de interesses coletivos e difusos,
bem como a atribuição de que tratam os incisos V e VII seguirão as diretrizes de atuação estratégica definidas
no âmbito do Grupo de Assessoramento de Demandas Estruturais.

 

Artigo 56 – .............................................................

VII – o Grupo de Assessoramento de Demandas Estruturais;

VIII – os Estagiários.

 

Artigo 59-A – O Defensor Público designado para o exercício de atividades de natureza pedagógica na
Escola da Defensoria Pública do Estado, ou em entidades conveniadas, fará jus à gratificação de magistério,
desde que a entidade não o remunere diretamente.

 

§ 1º – Consideram-se atividades de natureza pedagógica aquelas relacionadas à docência e à
qualificação institucional, incluindo a preparação e ministração de aulas, a elaboração de material didático, a
coordenação de cursos e publicações, a supervisão pedagógica, a participação em bancas avaliadoras, bem
como a coordenação de pesquisas, de laboratórios e outras atividades correlatas definidas pelo Regimento
Interno.

 

§ 2º – A hora-aula terá valor equivalente a 1/4 do montante previsto no artigo 16 destas Disposições
Transitórias, podendo o defensor optar entre o recebimento da gratificação correspondente ou o cômputo das
atividades pedagógicas para fins de blocos de crédito compensatório, na proporção de 4 horas-aula para cada
1/5 da jornada ordinária definida no artigo 85, ensejando, a cada bloco completo, um dia de compensação,
aplicando-se, em caso de indeferimento por necessidade de serviço, o § 2º do artigo 134 desta Lei.
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SUBSEÇÃO VII

Do Grupo de Assessoramento de Demandas Estruturais

 

Artigo 71-A – O Grupo de Assessoramento de Demandas Estruturais visa apoiar a atividade dos órgãos
de execução e atuação da Defensoria Pública e implementar soluções consensuais de conflitos processuais e
pré-processuais de caráter estrutural, e terá a seguinte composição:

I – o Primeiro Subdefensor Público-Geral, que o presidirá;

II – um representante da Assessoria Cível;

III – um representante da Assessoria de Relações Institucionais;

IV – um representante da Assessoria Criminal e Infracional;

V – um representante dos Núcleos Especializados;

VI – um representante dos órgãos de atuação junto à área Cível ou da Fazenda Pública;

VII – um representante dos órgãos de atuação da área Criminal, de Execução Criminal ou da Infância e
Juventude;

VIII – um representante da Ouvidoria-Geral ou de seu Conselho Consultivo.

Parágrafo único – Ato do Defensor Público-Geral disporá sobre a organização e funcionamento do Grupo de
Assessoramento de Demandas Estruturais.

 

Artigo 71-B – O Grupo de Assessoramento de Demandas Estruturais zelará pela promoção prioritária das
soluções consensuais, incumbindo-lhe:

I – coordenar e incentivar o diálogo com a sociedade civil e com instituições públicas e privadas em
demandas estruturais;

II – realizar ou apoiar a realização de sessões de conciliação ou mediação, ou com o uso de outro
método adequado de tratamento de controvérsias de caráter estrutural;

III – receber comunicação, pelos órgãos de atuação, quanto à instauração de procedimento preparatório
de demandas coletivas;

IV – elaborar parecer em demandas estruturais e complexas, que tenham significativa repercussão
econômica e social;

V – emitir notas técnicas e diretrizes de atuação estratégica sobre os temas discutidos nessas
demandas;

VI – auxiliar na construção de indicadores para monitoramento, avaliação e efetividade das medidas
propostas;

VII – propor protocolos para o tratamento das demandas coletivas de natureza estrutural, objetivando
auxiliar a solução pacífica de conflitos.

Parágrafo único – A atuação do Grupo de Assessoramento de Demandas Estruturais poderá ser
provocada pelas representações previstas no artigo 71 -A, sem prejuízo da ciência da instauração do
procedimento de que trata o inciso III deste artigo.

 

SUBSEÇÃO VIII

Dos Estagiários

(renumerada por transformação da SUBSEÇÃO VII)

 

Artigo 78 – ............................................................

III – ato motivado do Defensor Público, observado o contraditório, desde que viole os deveres previstos
nesta lei complementar;
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IV – de ofício, a critério da Administração Superior.

 

Artigo 91 – ...........................................................

.............................................................................

V – contar, na data do pedido de inscrição definitiva, 3 (três) anos, no mínimo, de prática profissional na
área jurídica, devidamente comprovada;

 

Artigo 112 – Ao Defensor Público é assegurado, se houver vaga e não causar prejuízo ao serviço, o
direito de remoção para igual cargo ou função no local de lotação mais próximo à residência de cônjuge ou
companheiro, também servidor público, que foi deslocado no interesse da Administração, ou que seja titular de
mandato eletivo estadual ou municipal, observados os limites territoriais estabelecidos pelo Conselho Superior.
 

Artigo 118 – Os membros da Defensoria Pública do Estado somente poderão ser promovidos após 2
(dois) anos de efetivo exercício no nível, dispensado o interstício se não houver quem preencha tal requisito,
ou se quem o preencher não se inscrever ou recusar a promoção.

 

Artigo 150 – ...........................................................

.............................................................................

§ 5º – Ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 89, incisos I e IX, o Defensor Público não poderá
cumular o exercício de função de confiança com o de cargo ou função pública eletiva no âmbito da Defensoria
Pública.

§ 6º – Fica vedada, pelo período de um ano, a candidatura a cargo ou função pública eletiva no âmbito
da Defensoria Pública, contado da data da dispensa, exoneração, término de mandato ou cessão, destituição,
demissão ou aposentadoria do membro afastado da instituição para atuação em instituição ou órgão externo.

 

Artigo 154 – Ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 150, incisos I, II, IV, VII e VIII, desta Lei
Complementar, o Defensor Público não poderá afastar-se por mais de 2 (dois) anos, consecutivos ou não, a
cada período de 8 (oito) anos, a contar da data de sua confirmação na carreira.

 

Artigo 155 – ..........................................................
.............................................................................

 
§ 3° O Defensor Público que acumular funções, sem prejuízo de suas atribuições ordinárias, fará jus à

compensação, aplicando-se o disposto no artigo 134, §2°, na forma e condições estabelecidas por Ato do
Defensor Público-Geral do Estado, após oitiva do Conselho Superior.

 

Artigo 239 – ...........................................................
I – ........................................................................
i) 4 (quatro) cargos de Defensor Público do Estado Subcorregedor;” (NR)
 

Artigo 2º – As Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

 

“Artigo 9º – O valor dos vencimentos do Defensor Público-Geral do Estado, Referência 8, fica fixado em
R$ 34.156,32 (trinta e quatro mil cento e cinquenta e seis reais e trinta e dois centavos).

 

Artigo 16 – Quando em exercício ou diligência fora de sua comarca, sede ou circunscrição, o Defensor
Público terá direito à percepção de diárias calculadas à razão de 1/60 (um sessenta avos) a 1/30 (um trintaAutenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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avos) do valor dos vencimentos do cargo de Defensor Público Nível V, na forma e condições estabelecidas por
Ato do Defensor Público-Geral do Estado, após oitiva do Conselho Superior.

 

Artigo 17 – O Defensor Público que estiver no exercício de atividades próprias do cargo, em condições
de especial dificuldade decorrente da localização ou da natureza do serviço, assim definidas em deliberação do
Conselho Superior, fará jus a uma gratificação pecuniária que corresponderá a 15% (quinze por cento), 10%
(dez por cento) ou 5% (cinco por cento) dos vencimentos de Defensor Público Nível V, de acordo com os
critérios a serem fixados por Ato do Defensor Público-Geral, ouvido o Conselho Superior.

Parágrafo único. Na hipótese de a contraprestação se dar, alternativamente, por vantagem não-
pecuniária, observar-se-á o disposto no art. 134, §2º.

 

Artigo 19 – Fica instituída Gratificação de Função para os ocupantes das funções referidas neste artigo,
que será calculada sobre o valor da referência do Defensor Público do Estado Nível V na seguinte
conformidade:

 
............................................................................
 
Parágrafo único – A gratificação a que se refere este artigo não se incorporará ao vencimento para

nenhum efeito, podendo o nomeado ou designado optar pela contraprestação a que se refere o artigo 134, §
2º, na forma e condições estabelecidas por Ato do Defensor Público-Geral do Estado.

 

         Artigo 20 – As novas regras previstas no artigo 150, §§ 5° e 6°, entrarão em vigor para as eleições de
2028.” (NR)

Artigo 3º – O cargo de Corregedor-Assistente a que se referem os artigos 30, III; 34, XVI; 88, I; 239, I, “i” e
artigo 10, § 2º, “3” das Disposições Transitórias passa a ser designado, para todos os fins, Subcorregedor.

Parágrafo único – O Subcorregedor auxiliará e substituirá o Corregedor-Geral nas ausências, afastamentos,
impedimentos e licenças.

Artigo 4º – Ficam revogados o inciso VIII do artigo 89 da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, e
o inciso III do artigo 19 das Disposições Transitórias da mesma lei.

 

Artigo 5º – O inciso VI do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.219, de 21 de novembro de junho de 2013,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º – ...........................................................

VI – dias de efetivo exercício: os dias do período de avaliação em que o servidor tenha exercido regularmente
suas funções, desconsiderada toda e qualquer ausência, à exceção das que se verificarem em virtude de
férias, licença à gestante, licença-paternidade, licença por adoção, até 30 (trinta) dias de licenças para
tratamento de saúde e prêmio por assiduidade;” (NR)

 

Artigo 6º – A Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

 

“Artigo 3° – ..................................................
I – ..................................................
a) Oficial de Defensoria Pública: 2 (duas) referências e 9 (nove) graus, constantes da Escala de Vencimentos -
Intermediária;
b) Agente de Defensoria Pública: 2 (duas) referências e 9 (nove) graus, constantes da Escala de Vencimentos -
Superior; Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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c) Analista de Defensoria Pública: 2 (duas) referências e 9 (nove) graus, constantes da Escala de Vencimentos
- Superior Jurídico;

 

Artigo 13 – ...........................................................

§1º – Para o fim de que trata o ‘caput’ deste artigo, a identificação das funções, as respectivas quantidades,
observado o limite máximo de 20% (vinte por cento) do número de cargos das classes mencionadas nos
incisos I, II e III do artigo 1º, e as unidades a que se destinam, dentre outras exigências, serão estabelecidas
por ato do Defensor Público-Geral do Estado.

 

Artigo 23 – A classificação dos cargos criados por esta lei complementar será efetuada por ato do Defensor
Público-Geral do Estado.

 

 

 

Anexo II 
 

a que se referem os artigos 2° e 3° da Lei Complementar n° 1.050, 24 de junho de 2008.

 

Classes Referência -
E.V. - Comissão

Atribuições

Assessor Técnico de
Defensoria Pública

7 Assessorar os Subdefensoras/es-Gerais, Coordenadoras/es e
o Ouvidor-Geral no desempenho das atribuições afetas à
respectiva área de atuação, no âmbito da Defensoria Pública
do Estado.

Diretor Técnico de
Departamento de
Defensoria Pública

8 Planejar, organizar, dirigir e controlar o desenvolvimento das
atribuições afetas à respectiva área de atuação, no âmbito da
Defensoria Pública do Estado.

Assistente Técnico
de Defensoria
Pública III

5 Assistir e executar tarefas de alta complexidade no âmbito dos
centros Regionais de Administração - CERAD, a partir de
Objetivos estabelecidos, no âmbito da Defensoria Pública do
Estado.

Assistente Técnico
de Defensoria
Pública IV

4 Pesquisar, analisar, planejar, propor e supervisionar a
implantação de serviços e projetos de maior complexidade
dentro de sua área de atuação, sempre sob a supervisão de
Defensora/r Pública/o; auxiliar a/o Defensora/r Pública/o na
direção dos serviços, inclusive na orientação e
acompanhamento de Oficialas/ais, agentes e analistas de
Defensoria Pública e demais subordinadas/os no desempenho
de suas atividades; prestar assessoria a Defensoras/es
Públicas/os em temas de maior complexidade; transmitir,
controlar e garantir o cumprimento das ordens superiores no
nível de execução.
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Assistente Técnico
de Defensoria
Pública II

3 Assessorar as Coordenações e Diretorias, e exercer funções
de chefia no desenvolvimento de atividades de alta
complexidade, dentro da área de atuação, no âmbito da
Defensoria Pública do Estado; atuar na execução das
diretrizes institucionais da Defensoria Pública do Estado,
zelando pela observância dos prazos, normativas e
legislações estabelecidas; ofertar apoio técnico aos/às
Defensores/as Públicos/as, Diretores/as e Assessores/as
Técnicos/as que desempenhem funções em órgãos da
administração superior, núcleos especializados, projetos e
políticas institucionais; apoiar as iniciativas de caráter
estratégico da sua área de competência em órgãos da
administração superior, núcleos especializados, projetos e
políticas institucionais.

Assistente Técnico
de Defensoria
Pública I

2 Assessorar as Diretorias e gerência, e exercer funções de
supervisionamento no desenvolvimento de atividades de
média complexidade, dentro da área de atuação, no âmbito da
Defensoria Pública do Estado; atuar na execução das
diretrizes institucionais da Defensoria Pública do Estado,
zelando pela observância dos prazos, normativas e
legislações estabelecidas; ofertar apoio técnico aos/às
Defensores/as Públicos/as, Diretores/as e Assessores/as
Técnicos/as que desempenhem funções em órgãos da
administração superior, núcleos especializados, projetos e
políticas institucionais; apoiar as iniciativas de caráter
organizacional da sua área de competência em órgãos da
administração superior, núcleos especializados, projetos e
políticas institucionais.

Assistente de
Defensoria Pública

1 Assistir e executar tarefas a partir de objetivos estabelecidos,
de acordo com a área de atuação, no âmbito da Defensoria
Pública do Estado.

 

ANEXO IV
a que se refere o artigo 12, da Lei Complementar n° 1.050, de 24 de junho de 2008
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” (NR)

 

 

 

 

Artigo 7º – Os servidores públicos do Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado -
SQCA, previsto no artigo 1º da Lei Complementar nº 1050, de 24 de junho de 2008  Legislação do Estado, que
atuarem, por designação, em atividades regulamentadas em Ato do Defensor Público-Geral, farão jus à
gratificação prevista no artigo 4º da Lei Complementar nº 1.307, de 29 de setembro de 2017.

Parágrafo único – As gratificações previstas no artigo 4º, 5º da Lei Complementar nº 1.307, de 29 de
setembro de 2017 e nos artigos 4º, 5º e 6º da Lei nº 1.338 de 10 de janeiro de 2019 serão calculadas sobre o
padrão do vencimento do respectivo cargo de Defensoria (padrão 1-I da escala de vencimentos SQCA-III).

 

Artigo 8º – Ficam criados, na Tabela III, do Subquadro de Cargos dos Membros da Defensoria Pública (SQCD-
III), do Quadro da Defensoria Pública do Estado, 140 cargos de Defensor Público do Estado Nível I, Referência
1, da Escala de Vencimentos - Efetivo, a que se refere o artigo 240 da Lei Complementar nº 988, de 9 de
janeiro de 2006, alterado pelo inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.112, de 25 de maio de 2010.

Parágrafo único – Os cargos criados por esta Lei Complementar serão providos de forma escalonada,
devendo-se observar, nos anos de 2025, 2026 e 2027, os seguintes limites máximos:

I – em 2025, até 50 (cinquenta) cargos;
II – em 2026, até 50 (cinquenta) cargos;
III – em 2027, até 40 (quarenta) cargos .

 

Artigo 9º – Ficam criados, no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado - SQCA,
previsto no artigo 22 da Lei Complementar nº 1050, de 24 de junho de 2008 , os cargos adiante mencionados,Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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na seguinte conformidade:

I – na Tabela III (SQCA-III):

a) 100 (cem) de Oficial de Defensoria Pública;

b) 60 (sessenta) de Agente de Defensoria Pública;

II – na Tabela I (SQCA-I):

a) 08 (oito) de Assistente Técnico de Defensoria Pública I;

b) 12 (doze) de Assistente Técnico de Defensoria Pública II;

c) 10 (dez) de Assistente Técnico de Defensoria IV;

d) 5 (cinco) de Diretor Técnico de Departamento da Defensoria Pública;

e) 5 (cinco) de Assessor Técnico de Defensoria Pública.

 

Artigo 10 – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias consignadas no orçamento da Defensoria Pública do Estado.

 

Artigo 11 – Esta Lei Complementar entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos a partir do dia 01
de julho de 2025.

 

Palácio dos Bandeirantes, aos _____________.

Tarcísio de Freitas

 

 

 

 

 

 

Impacto Econômico-Financeiro

 

 

Descrição/ANO 2025 2026 2027

A) 319007 - Contribuição patronal
(SP-PREVCOM) R$ 89.789,48 R$ 920.284,35 R$ 2.615.789,97

B) 319011 - Vencimentos R$ 31.753.925,37 R$ 84.272.112,13
 
R$143.054.951,88

C) 319013 - Obrigações Patronais -
RGPS R$ 966.350,26 R$ 1.786.620,00 R$ 1.977.663,41
D) 319113 - Obrigações Patronais
RPPS R$ 4.135.204,36 R$ 12.293.605,61 R$ 21.424.846,89

Total Impacto R$ 36.945.269,47 R$ 99.272.622,10 R$169.073.252,16
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